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ACÓRDÃO Nº 7733/14 - Segunda Câmara 

 

Transferência Voluntária Estadual. Atraso na prestação 
de contas e no envio dos relatórios bimestrais. Ausência 
de impropriedade relevante. Período de adaptação dos 
jurisdicionados ao SIT. Regularidade com 
recomendação.  

RELATÓRIO 

Tratam os autos de processo da Prestação de Contas de 

Transferência Voluntária entre a Fundação Araucária e a Universidade Federal do 

Paraná, no valor de R$ 10.318,70 (dez mil, trezentos e dezoito reais e setenta 

centavos), formalizada pelo Termo de Convênio nº 41211037/2009, registrado no 

Sistema Integrado de Transferências (SIT) sob nº 2996, tendo por objeto a 

implementação do projeto nº 11.037. 

A Diretoria de Análise Transferências, na Instrução n.º 8234/14 

(Peça nº 10), menciona que sua análise baseou-se nos dados coletados por meio do 

referido sistema e demais documentos protocolados, tendo verificado 

impropriedades no cumprimento dos prazos referentes ao envio das informações 

bimestrais, bem como da apresentação da prestação de contas1, manifestando-se, 

                                                 
1
 a) atraso de 60 dias em relação ao prazo para apresentação da prestação de contas (art. 18, § 2º, da Instrução 

Normativa nº 61/2011);  

b) atraso de 37 dias do Tomador para o envio das informações bimestrais no SIT (art. 15, § 4º, da Instrução 
Normativa nº 61/2011);  

c) atrasos de 35 dias do 5º bimestre de 2012, 137 dias do 6º bimestre de 2012, 77 dias do 1º bimestre de 2013 e 
15 dias do 2º bimestre de 2013, do Concedente no envio das informações .  
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contudo, pela regularidade das contas, com imposição de recomendação aos 

jurisdicionados, no que foi acompanhada pelo Ministério Público de Contas, 

conforme manifestação contida no Parecer n.º 17845/14 (peça nº 11). 

É o relatório. 

VOTO 

Conforme manifestações uniformes no processo, devem ser 

julgadas regulares as contas, haja vista que não foi constatada nenhuma 

impropriedade relevante que possa macular a presente prestação, devendo-se levar 

em conta, ainda, a necessidade de adaptação dos jurisdicionados aos novos 

procedimentos de alimentação de dados junto ao Sistema Integrado de 

Transferências – SIT, conforme sublinhado pela unidade técnica. 

Por esse motivo, aliás, deve ser imposta recomendação aos 

jurisdicionados, com fulcro no art. 244, §1º do Regimento Interno, para que 

observem as exigências da Resolução nº. 28/2011 e da Instrução Normativa nº. 

61/2011, em especial quanto à necessidade atendimento dos prazos de prestação 

de contas e de envio de informações bimestrais. 

Pelo exposto, VOTO no sentido de que sejam julgadas regulares as 

presentes contas, com a imposição da recomendação mencionada, ficando desde já 

autorizado o encerramento do processo, após o trânsito em julgado desta decisão. 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

ACORDAM 

 

Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro IVENS 
ZSCHOERPER LINHARES, por unanimidade, em: 
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Julgar regulares as presentes contas, com a imposição da 

recomendação mencionada, ficando desde já autorizado o encerramento do 

processo, após o trânsito em julgado desta decisão. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, 
IVAN LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES. 

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas ELIZEU DE 
MORAES CORREA. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 2014 – Sessão nº 43. 

 

IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Conselheiro Relator 

 

NESTOR BAPTISTA 
Presidente  


